
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.028 - SP (2018/0274524-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR FURP 
ADVOGADOS : JOSÉ ADRIANO NORONHA  - SP138501 
   ANTONIO JOSE FABRIS  - SP065696 
AGRAVANTE : NOVA REPRESENTAÇÕES IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO BERICA SERDOURA  - SP174304 
   MAURÍCIO JOSÉ DA SILVA  - SP278373 
   CAIO VASCONCELLOS BIOJONE  - SP270985 
   FÁBIO PINHEIRO FRANCO CROCCO  - SP312346 
AGRAVADO  : OS MESMOS 
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/1973). AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FUNDAÇÃO 

PARA O REMÉDIO POPULAR FURP, em face da decisão que negou 

seguimento a recurso especial, aviado pela alínea "c" do art. 105, III, da 

Constituição Federal, ao fundamento de ausência de demonstração do dissídio 

pretoriano nos termos do parágrafo único do art. 541 do CPC/1973 (e-STJ fl. 

1910).

Em suas razões, infirmou especificamente as razões da decisão agravada 

(e-STJ fls. 1942-1956).

No recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, dissídio 

pretoriano acerca do direito à indenização por danos morais decorrentes da 

anotação de protesto de título de crédito inexigível. Aduz, pois, que o dano 

moral oriundo de protesto indevido de título de crédito se configura in re ipsa.
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Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 1902).

É o relatório.

Passo a decidir.

Inicialmente, esclareço que o juízo de admissibilidade do presente 

recurso será realizado com base nas normas do CPC/1973 e com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (cf. Enunciado Administrativo n. 2/STJ).

Ato contínuo, percebe-se que a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, no caso em tela, percebe-se que a parte recorrente sustenta, 

em síntese, dissídio pretoriano acerca do direito à indenização por danos 

morais decorrentes da anotação de protesto de título de crédito inexigível. 

Aduz, pois, que o dano moral oriundo de protesto indevido de título de crédito 

se configura in re ipsa.

Destarte, verifica-se que não há, na fundamentação do recurso, a 

indicação adequada da questão federal controvertida, tendo deixado a parte 

agravante de apontar os dispositivos de lei federal tidos por violados, 

incidindo, na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 284 do STF.

É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que a ausência de 

indicação, no recurso especial, dos dispositivos de lei federal tidos por 

infringidos configura deficiência na fundamentação recursal, o que atrai o 

óbice constante da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE SENTENÇA.  ALEGAÇÃO  
DE  OFENSA  AOS  ARTS.  467, 471 E 475-L, V, DO 
CPC/1973  E  DO ART. 170, § 1º, DA LEI 6.404/76 E DA 
SÚMULA 371/STJ. DIVIDENDOS.  AUSÊNCIA  DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. VIOLAÇÃO DE  
ENUNCIADO  DE  SÚMULA.  SÚMULA  284/STF.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 518/STJ.  VALOR  
PATRIMONIAL DA AÇÃO. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. IMUTABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.   A   ausência   de  indicação  do  dispositivo  de  lei  federal 
supostamente  violado  impede  a abertura da instância 
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especial, nos termos  da  Súmula  284  do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal.
2.  "Para  fins  do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não 
é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula" (Súmula 518/STJ).
3.  Em  respeito  à  coisa  julgada, deve prevalecer o critério 
para cálculo  do  valor  patrimonial  das  ações  estabelecido  
no título exequendo. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 960.825/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 07/04/2017, 
grifei)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 
1973, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 
suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para 
decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. Rever a conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no 
caso concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Se nas razões de recurso especial não há sequer a 
indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com 
a consequente demonstração da eventual ofensa à legislação 
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido 
na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 968.409/BA, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/02/2017, DJe 13/02/2017, grifei)

Ademais, importa ressaltar que tal óbice (Súmula 284/STF) aplica-se 

tanto para a interposição do recurso com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional, quanto para a interposição com base em divergência 

jurisprudencial, veja-se:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

Documento: 101780310 Página  3 de 5

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 84FC8140-4312-40C2-8877-E919D378E436



 

 

Superior Tribunal de Justiça

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB   A  ÉGIDE  DO  
NCPC.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  COMPLEMENTAÇÃO  
DE APOSENTADORIA.   SOBRESTAMENTO   DO   FEITO.   
MATÉRIA  SUBMETIDA  À SISTEMÁTICA   DOS   
RECURSOS  REPETITIVOS.  REGRAMENTO  DIRIGIDO  ÀS 
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  ARTS. 543-C DO CPC/73 E 
1.037, II, do NCPC. CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  
DEFESA  E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
DECISÃO  QUE INDEFERIU A PROVA PERICIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ACERCA   DA   BASE   
DE   CÁLCULO   DO   BENEFÍCIO.  DEFICIÊNCIA  DA 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA Nº 284  DO  STF,  POR  
ANALOGIA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA  DA  MULTA  DO  ART.  1.021,  
§  4º, DO NCPC E HONORÁRIOS RECURSAIS DO ART. 85, § 
11º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto 
contra decisão  publicada  na  vigência  do NCPC, razão pela 
qual devem ser exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade 
recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado nº 3 
aprovado pelo Plenário do STJ na  sessão  de  9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)  serão  
exigidos  os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2.  A  afetação  de determinado recurso ao rito dos repetitivos, 
nos termos  do art. 543-C do CPC, com correspondência no 
art. 1.037, II, do NCPC, não implica a suspensão ou o 
sobrestamento das demais ações já  em  curso  no  Superior  
Tribunal de Justiça, mas, apenas, as em trâmite  nas  instâncias 
ordinárias. Recurso processado e já julgado na origem não 
pode ser sobrestado.
3.  O  conhecimento  do  recurso  especial  pelas  alíneas  a e c 
do permissor constitucional exige a indicação de qual 
dispositivo legal teria  sido  violado  ou  objeto de 
interpretação divergente entre o acórdão  impugnado  e  os  
paradigmas,  sob  pena de incidência, por analogia, da 
Súmula nº 284 do STF.
4.  A entidade previdenciária não apresentou argumento novo 
capaz de modificar  a  conclusão  adotada, que se apoiou em 
enunciado sumular para  não  conhecer  do  recurso especial 
por ela interposto de modo deficiente.
5.  Em  razão  da  improcedência  do presente recurso, e da 
anterior advertência  em relação à incidência do NCPC, 
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incide ao caso a multa prevista  no  art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
no percentual de 1% sobre o valor  atualizado da causa e a 
majoração dos honorários advocatícios em 2%, nos termos do 
art. 85, § 11º, do NCPC, ficando a interposição de  qualquer  
outro  recurso  condicionada ao depósito da respectiva 
quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa e 
majoração da verba honorária. (AgInt no REsp 1631186/SE, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/03/2017, DJe 03/04/2017, grifei).

Destarte, melhor sorte não socorre à parte agravante.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do 

recurso especial.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará 

sujeito às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ).

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 04 de outubro de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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